
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.156 - SC (2009/0068591-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANDERLAN LUIZ COMPER  
ADVOGADO : EDUARDO ZIMMERMANN NEGROMONTE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. PAGAMENTOS EM ATRASO. ADI 4357/DF. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I – Este Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que, aos débitos 
previdenciários, devem ser aplicados os seguintes índices de correção monetária, 
consoante o art. 18 da Lei n. 8.870/94: INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM 
(janeiro de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 
1994 a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996) e IGP-DI (maio de 1996 
a dezembro de 2006) e INPC (a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006), os quais, 
aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua extinção, em 
IPCA-e.

II - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.156 - SC (2009/0068591-2)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANDERLAN LUIZ COMPER  
ADVOGADO : EDUARDO ZIMMERMANN NEGROMONTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O Instituto Nacional do Seguro Social interpõe agravo regimental em face da decisão 

monocrática de fls. 269/272, que deu provimento ao recurso especial no tocante aos juros de 

mora e negou provimento no que concerne à correção monetária.

Em suas razões, sustenta a impossibilidade de prevalência da decisão impugnada, uma 

vez que os acórdãos proferidos nas ADIs 4.357/DF e 4.425/DF ainda não foram publicados, 

de modo que não se pode avaliar, com segurança, o exato alcance desses julgados. 

Argumenta, outrossim, não ter o Pretório Excelso se manifestado acerca da modulação dos 

efeitos a serem produzidos pelas referidas decisões.

Ressalta que o entendimento consubstanciado nos autos da ADI 4.357/DF não pode 

ser aplicado à hipótese vertente, por ser diversa a questão debatida. Por fim, assinala o 

posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça exposto no julgamento do Recurso Especial 

n. 1.205.946/SP.

Requer o sobrestamento do feito até a publicação dos aludidos acórdãos e a 

modulação dos efeitos das decisões ou, em pedido alternativo, o provimento do presente 

recurso no que concerne à correção monetária.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. Vejamos:

Quanto à alegação de ofensa ao art. 535, II, do CPC, 
pontifique-se, por primeiro, que, consoante jurisprudência do STJ, não se faz 
necessário "que os dispositivos legais tidos por violados constem, 
expressamente, do acórdão recorrido, sendo suficiente que a questão federal 
tenha sido enfrentada pela Corte a quo, admitindo-se, pois, o chamado 
prequestionamento implícito, tal como ocorreu na espécie" (AgRg no AREsp 
419710/PA. Rel. Ministra Assusete Magalhães. Segunda Turma. DJe de 
03.04.2014).

Ademais, "não está o juiz obrigado a rebater, 
pormenorizadamente, todas as questões trazidas pela parte", configurando-se a 
negativa de prestação jurisdicional somente nas hipóteses em que o Tribunal 
deixa de emitir posicionamento acerca de matéria essencial (REsp 1259899. Rel. 
Ministra Assusete Magalhães. DJ de 7/4/2014).

Assim sendo, afasto a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC.
No tocante à correção monetária, a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça é assente no sentido de que, aos débitos previdenciários, 
devem ser aplicados os seguintes índices de correção monetária, consoante o 
art. 18 da Lei n. 8.870/94: INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 
1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 
a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996) e IGP-DI (maio de 1996 
a dezembro de 2006) e INPC (a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006), os 
quais, aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua 
extinção, o IPCA-e. 

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

PAGAMENTOS EM ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 
MORA. FIXAÇÃO DE PARÂMETROS À LUZ DA ADI 4357/DF. 
EFICÁCIA ERGA OMNES E VINCULANTE.

1. O acórdão embargado deixa claro o entendimento 
do STJ quanto ao tema (juros de mora), levando em consideração 
entendimento firmado no STF que considerou, por arrastamento, 
inconstitucional em parte a redação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 dada 
pelo art. 5º da Lei n. 11.960/2009.

2. O STJ entende que não é necessário o sobrestamento 
dos processos em que se discute a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9494/97, 
com a redação da Lei n. 11.960/2009, até a publicação do acórdão da ADI 
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4357/DF ou a modulação dos efeitos dessa decisão. [...]
4. [...] b) os índices de correção monetária aplicáveis 

aos débitos previdenciários em atraso são, ex vi do art. 18 da Lei n. 
8.870/1994, o INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 
a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 
a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996), IGP-DI (maio 
de 1996 a dezembro de 2006) e INPC (a partir da vigência da Lei n. 
11.430/2006), os quais, aplicados, devem ser convertidos, à data do 
cálculo, em UFIR e, após sua extinção, o IPCA-e.

Embargos de declaração acolhidos em parte, com 
efeitos infringentes.

(EDcl no AgRg no REsp 1394796/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
19/08/2014) (grifos).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO (PRECEDENTES). 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. FIXAÇÃO.

1. Conforme precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, o termo inicial do benefício previdenciário é a data do 
requerimento administrativo.

2. Nas ações previdenciárias, os juros de mora devem 
ser fixados à razão de 1% ao mês, a partir da citação válida (Súmula 
204/STJ). Após a entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, devem ser 
observados os critérios de atualização nela disciplinados, conforme 
orientação reafirmada pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
quando do julgamento do REsp n. 1.205.946/SP, ocorrido em 19/10/2011 
(Ministro Benedito Gonçalves, DJe 2/2/2012), submetido ao procedimento 
dos recursos repetitivos, estabelecido pela Lei n. 11.418/2006.

3. Os índices de correção monetária aplicáveis aos 
débitos previdenciários em atraso são, ex vi do art. 18 da Lei n. 
8.870/1994, o INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 
a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 
a junho de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996) e IGP-DI (a 
partir de maio de 1996), os quais, aplicados, devem ser convertidos, à 
data do cálculo, em UFIR e, após sua extinção, em IPCA-E. Após a 
entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009, devem ser observados os critérios 
de atualização nela disciplinados.

4. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1106411/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 01/03/2013) 
(grifos).
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA DA DEMANDA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º 
DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
JUROS MORATÓRIOS CORRESPONDENTES AOS APLICÁVEIS À 
CADERNETA DE POUPANÇA.CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. ART. 
41-A DA LEI N.  8.213/91. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE.

1.  É entendimento assente neste Tribunal Superior de 
que a correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da 
condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser 
analisados até mesmo de ofício.

2. "Tratando-se de benefício previdenciário, a 
correção monetária deve ser calculada segundo a variação do INPC, por 
força do que dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, 1991 - solução que 
resulta da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
nº 11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF)" (AgRg no 
AREsp 39.787/SC, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 22/5/2014, DJe 30/5/2014.) 

[...]
(AgRg no AREsp 384.530/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
26/08/2014) (grifos).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 
determinar que a correção monetária das parcelas em atraso observe os 
seguintes índices: INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro de 1993 a 
fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho 
de 1995), INPC (julho de 1995 a abril de 1996) e IGP-DI (maio de 1996 a 
dezembro de 2006) e INPC (a partir da vigência da Lei n. 11.430/2006), os 
quais, aplicados, devem ser convertidos, à data do cálculo, em UFIR e, após sua 
extinção, em IPCA-e.

O agravante não apresentou qualquer elemento capaz de alterar a conclusão do 

julgado, devendo ser mantido o posicionamento firmado na decisão impugnada.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0068591-2 REsp 1.135.156 / SC

Números Origem:  200272050613008       200372050007540

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : VANDERLAN LUIZ COMPER
ADVOGADO : EDUARDO ZIMMERMANN NEGROMONTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : CAMILA MOLENDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VANDERLAN LUIZ COMPER
ADVOGADO : EDUARDO ZIMMERMANN NEGROMONTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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